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121) Maria Elisabete Sã Andrade;
122) José Carlos Pinto Embaixador;
123) Paula Alexandra Pinto Rodrigues Vaz Ramos;
124) Fernando Augusto Ramos Rocha;
125) Cláudia Patrícia Fernandes Costa Sequeira;
126) Alexandre Joaquim da Silva Marques;

citados para, no prazo de 15 dias, se constituírem como contra-in-
teressados no processo acima indicado, nos termos do artigo 82.o,
n.o 1, do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, cujo
objecto do pedido consiste em anular-se, por ilegal, o acto de homo-
logação impugnado — lista de classificação final do concurso interno
de ingresso para admissão de inspectores tributários estagiários, na
categoria de inspector tributário do nível I, grau 4, da carreira de
inspecção tributária — no que respeita à representada do A. e con-
denar a Administração na prática do acto que atribua à representada
do A. classificação corrigida nos termos apontados, nomeadamente
por acréscimo de 0,081 valores do erro revelado na cotação das per-
guntas valoradas com 0,345 pontos.
Uma vez expirado o prazo para se constituírem como contra-inte-
ressados, consideram-se citados para contestar, no prazo de 30 dias,
a acção acima referenciada pelos fundamentos constantes da petição
inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na secretaria, com
a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de impug-
nação especificada não importa a confissão dos factos articulados
pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos
probatórios.
Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar
os factos cuja prova se propõe fazer.
Caso não lhe seja facultada, em tempo útil, a consulta ao processo
administrativo, disso dará conhecimento ao juiz do processo, per-
mitindo-se que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias
contado desde o momento em que o contra-interessado venha a ser
notificado de que o processo administrativo foi junto aos autos.
De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do
artigo 11.o, n.o 1, do CPTA.
O prazo acima indicado é contínuo e, terminando em dia em que
os tribunais estejam encerrados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia
útil seguinte.

9 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Helena Maria Telo
Afonso. — O Oficial de Justiça, Vítor Vaz Guerreiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Anúncio n.o 5311/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 280/06.8TBAMR

Credor — Manuel Armando Silva Macedo.
Insolvente — Areal Móvel — Fábrica Comércio Móveis, Unipes-

soal, L.da, número de identificação fiscal 505993171, com endereço
no lugar do Areal, Besteiros, 4720-132 Amares.

Administrador da insolvência — Paulo Alexandre Fernandes Vas-
concelos Pereira, com endereço na Rua de Andrade Corvo, 242,
sala 407, 4700-204 Braga.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi, por despacho proferido em 17 de Abril de 2007,
declarado encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente para a satisfação das custas do processo
e das restantes dívidas da massa insolvente.

Efeitos do encerramento — os previstos nos artigos 233.o e 234.o
do CIRE.

2 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Eunice Maria Moura
Barros. — O Oficial de Justiça, Nelson Ferreira de Castro.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE AROUCA

Anúncio n.o 5312/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 326/07.2TBARC

Insolvente — Transportes Eduardo Reis e Filhos, L.da

No Secção Única do Tribunal da Comarca de Arouca, no dia 29 de
Junho de 2007, pelas 14 horas e 15 minutos, foi proferida sentença

de declaração de insolvência do devedor Transportes Eduardo Reis
e Filhos, L.da, número de identificação fiscal 502703547 e sede no
lugar de Banda de Além, Fermedo, 4540 Arouca.

São administradores do devedor Maria Amélia da Silva Rocha Reis,
com domicílio no lugar de Banda de Além, Fermedo, 4540 Arouca,
e Manuel da Silva Reis, com domicílio no lugar de Banda de Além,
Fermedo, 4540 Arouca.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Paula Peres,
com domicílio na Praça do Bom Sucesso, 61, Bom Sucesso Trade
Center, 5.o, sala 507, 4150-144 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 1 de Outubro de 2007, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

10 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, João Manuel Araújo. —
O Oficial de Justiça, Carlos Paulo Cardoso.

2611037534




